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I- deixar de desempenhar efetivamente as atividades 
assistenciais a que se destina;
II- aplicar as importâncias representadas pelos auxílios 
subvenções ou contribuições populares em fins diversos dos 
previstos nos seus atos constitutivos ou nos estatutos sociais;
III- ficar sem efetiva administração, por abandono ou omissão 
continuada nos seus órgãos diretores.
Art. 3. °Verificada a ocorrência de alguma das hipóteses do 
artigo anterior, o Ministério Público, de ofício ou por provocação 
de qualquer interessado, requererá ao juízo competente a 
dissolução da sociedade.
Parágrafo único. O processo de dissolução e da liquidação reger-
se-á pelos arts. 655 e seguintes do Código de Processo Civil ”. 
Assim, o Decreto Lei n. 41/1966, conforme testifica José Eduardo 
Sabo Paes, in Fundações e Entidades de Interesse Social, 5ª. 
Edição, Ed. Brasília Jurídica, p.g. 440, “ao destinar ao Ministério 
Público, a qualidade (legitimatio ad causan) para promover a 
extinção das pessoas jurídicas referidas pelo Decreto-Lei nº 
41/66 (art. 3º), que recebam subvenções ou auxílio do poder 
público ou que se mantenham, no todo ou em parte, com 
contribuições periódicas de populares (art. 1º), implicitamente 
imputa ao parquet o ônus de sua fiscalização e À ENTIDADE 
O DEVER DE PRESTAR CONTAS DOS RECURSOS RECEBIDOS. E 
não há competência sem meios para executá-la.”
Ora, se o Ministério Público tem legitimidade para apurar, 
mediante inquérito civil público, irregularidades nas associações 
e sociedades civis sem fins lucrativos, mormente naquelas 
que recebem recursos públicos ou que têm fins assistenciais. 
Despiciendo seria dizer que imperioso é exigir a prestação de 
contas da entidade, visto que de outra forma, tais recursos 
poderiam ser consumidos sob o manto da frágil alegação de que 
há, no caso, apenas direitos disponíveis.
Destarte, quando essas entidades manejam recursos públicos, 
além da obrigatoriedade de prestar contas aos órgãos de 
controle externos da Administração Pública (TCM, TCE e TCU), 
são também obrigadas a apresentar suas contas ao Ministério 
Público nos moldes exigidos pelo “parquet”.
No presente caso, a entidade deixou de prestar contas ao 
Ministério Público do exercício 2007, que por hora, mais do que 
fiscalizar propriamente dito as contas da mesma, está impedido 
de fiscalizar se as finalidades estatutárias da supracitada 
entidade estão condizentes com os objetivos de natureza social 
e assistencial e o interesse público que se comprometeram a 
cumprir.
A documentação incompleta na aferição das contas implica na 
sua desaprovação
No presente caso, a entidade apresentou suas contas ao 
Ministério Público do exercício 2005, de forma incompleta, sem 
a apresentação de toda a documentação exigida, essencial 
para a correta análise das contas, restando comprometida a 
confiabilidade dos dados de fls. 04 a 29.
Assim, no rastro da remansosa jurisprudência; [1], que orienta 
no sentido de desaprovação das contas, sem apresentação de 
toda documentação completa, uma vez que se tornou impossível 
a aferição da regularidade de suas atividades finalística, o 
Ministério Público do Estado do Pará, houve por bem:
I) DESAPROVAR, por falta de apresentação de documentação 
contábil, as contas do ano-calendário de 2008 da entidade 
SOCIEDADE UNIDOS VENCEREMOS, publicando-se o respectivo 
ATO DE DESAPROVAÇÃO;
2) PROMOVER ação judicial competente para que a entidade de 
interesse social apresente os documentos contábeis faltantes;
3) PUBLICAR, na imprensa oficial, esta decisão administrativa.
4) CIENTIFICAR, desta decisão, o representante legal da 
entidade.
Cumpridas as diligências supracitadas, voltem-me conclusos 
para outras providências.
Belém (PA), 26 de maio de 2010.
Sávio Rui Brabo de Araújo
Promotor de Justiça de Fundações e Massas Falidas
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO a autonomia administrativa do Ministério 
Público, assegurada pela Constituição Federal em seu art. 127, 
§ 2º;
CONSIDERANDO a competência administrativa do Procurador-
Geral de Justiça, estabelecida no art. 18, inciso V, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a necessidade assegurar a continuidade dos 
serviços na Promotoria de Justiça de Tucuruí,
R E S O L V E :
SUSPENDER, por necessidade de serviço, as férias do Promotor 
de Justiça ISAAC SACRAMENTO DA SILVA, estabelecidas pela 
PORTARIA Nº 1981/2011-MP/PGJ, de 10/5/2011, no período de 
1º a 30/6/2011, a contar de 21/6/2011, para gozo oportuno.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 27 de 
junho de 2011.
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 2673/2011-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,

R E S O L V E :
SUSPENDER as férias da Promotora de Justiça LÍLIAN REGINA 
FURTADO BRAGA, estabelecidas pela PORTARIA Nº 1291/2011-
MP/PGJ, de 28/3/2011, no período de 20/6 a 7/7/2011, para 
gozo oportuno.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 27 de 
junho de 2011.
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 2672/2011-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO a autonomia administrativa do Ministério 
Público, assegurada pela Constituição Federal em seu art. 127, 
§ 2º;
CONSIDERANDO a competência administrativa do Procurador-
Geral de Justiça, estabelecida no art. 18, inciso V, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a necessidade assegurar a continuidade dos 
serviços na Promotoria de Justiça de Curuçá,
R E S O L V E :
SUSPENDER, por necessidade de serviço, as férias da Promotora 
de Justiça MARIA DA PENHA DE MATTOS BUCHACRA ARAÚJO, 
estabelecidas pela PORTARIA Nº 127/2011-MP/PGJ, de 
17/1/2011, no período de 1º a 30/7/2011, para gozo oportuno.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 27 de 
junho de 2011.
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 2671/2011-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO a autonomia administrativa do Ministério 
Público, assegurada pela Constituição Federal em seu art. 127, 
§ 2º;
CONSIDERANDO a competência administrativa do Procurador-
Geral de Justiça, estabelecida no art. 18, inciso V, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a necessidade assegurar a continuidade dos 
serviços na Promotoria de Justiça de Santa Izabel do Pará,
R E S O L V E :
SUSPENDER, por necessidade de serviço, as férias do Promotor 
de Justiça QUINTINO FARIAS DA COSTA JÚNIOR, estabelecidas 
pela PORTARIA Nº 5072/2010-MP/PGJ, de 10/12/2010, no 
período de 1º a 30/7/2011, para gozo oportuno.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 27 de 
junho de 2011.
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 2669/2011-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E :
AUTORIZAR o Promotor de Justiça LUIZ OTÁVIO BANDEIRA 
GOMES, gozar 30 (trinta) dias de férias, estabelecidas pela 
PORTARIA Nº 2722/2004-PGJ, de 14/12/2004 e suspensas pela 
PORTARIA Nº 2715/2005-PGJ, de 7/11/2005, no período de 1º 
a 30/8/2011.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 27 de 
junho de 2011.
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 2670/2011-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO a autonomia administrativa do Ministério Público, 
assegurada pela Constituição Federal em seu art. 127, § 2º;
CONSIDERANDO a competência administrativa do Procurador-
Geral de Justiça, estabelecida no art. 18, inciso V, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a necessidade assegurar a continuidade dos 
serviços na Promotoria de Justiça de Altamira,
R E S O L V E :
SUSPENDER, por necessidade de serviço, as férias da Promotora 
de Justiça SILVANA NASCIMENTO VAZ DE SOUSA, estabelecidas 
pela PORTARIA Nº 2252/2011-MP/PGJ, de 26/5/2011, no 
período de 16/6 a 15/7/2011, a contar de 23/6/2011, para gozo 
oportuno.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 27 de 
junho de 2011.
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 2667/2011-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,

R E S O L V E :
TRANSFERIR as férias da Promotora de Justiça ROSÂNGELA 
ESTUMANO GONÇALVES HARTMANN, estabelecidas pela 
PORTARIA N° 5072/2010-MP/PGJ, de 10/12/2010, em 1º a 
30/6/2011 para 1º a 30/7/2011.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 27 de 
junho de 2011.
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

 PORTARIA N° 2668/2011-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E :
AUTORIZAR o Promotor de Justiça PAULO GUILHERME MONTEIRO 
GODINHO, gozar 30 (trinta) dias de férias, estabelecidas pela 
PORTARIA Nº 170/2006-PGJ, de 13/1/2006 e suspensas pela 
PORTARIA Nº 1985/2006-PGJ, de 20/7/2006, no período de 1º 
a 30/12/2011.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 27 de 
junho de 2011.
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 2665/2011-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E :
TRANSFERIR as férias do Promotor de Justiça JOSÉ MARIA COSTA 
LIMA JÚNIOR, estabelecidas pela PORTARIA N° 1938/2011-MP/
PGJ, de 9/5/2011, em 1º a 30/6/2011 para 5/9 a 4/10/2011.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 27 de 
junho de 2011.
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 2664/2011-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E :
ALTERAR o período das férias da Promotora de Justiça JANE 
CLEIDE SILVA SOUZA, estabelecido pela PORTARIA Nº 
4824/2010-MP/PGJ, de 16/11/2010, em 11/7 a 9/8/2011 para 
18/7 a 16/8/2011.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 27 de 
junho de 2011.
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 2663/2011-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E :
ALTERAR o período das férias da Promotora de Justiça 
MARGARETH PUGA CARDOSO SINIMBÚ, estabelecido pela 
PORTARIA Nº 4469/2010-MP/PGJ, de 28/10/2010, em 4/7 a 
2/8/2011 para 18/7 a 16/8/2011.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 27 de 
junho de 2011.
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 2662/2011-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E :
ALTERAR o período das férias da Promotora de Justiça SUELY 
REGINA AGUIAR CRUZ, estabelecido pela PORTARIA Nº 
5072/2010-MP/PGJ, de 10/12/2010, em 4/7 a 1º/9/2011 para 
6/7 a 3/9/2011.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 27 de 
junho de 2011.
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 2661/2011-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E :
CONCEDER à Promotora de Justiça FÁBIA DE MELO-FOURNIER, 
licença para tratamento de saúde, no período de 17 a 23/6/2011, 
com fulcro no art. 129 da Lei Complementar nº 057, de 6/7/2006.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 27 de 
junho de 2011.
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 2660/2011-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E :
AUTORIZAR a Promotora de Justiça IONE MISSAE DA SILVA 
NAKAMURA a participar do Curso Controle Interno da Atividade 
Policial pelo Ministério Público, promovido pelo Centro de Estudos 


